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ÁREA DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS E DE GESTÃO DE RISCO
CO R P O R AT I V O

DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS
PORTARIA Nº 112.987, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

A CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO BANCO
CENTRAL DO BRASIL, no uso da competência que lhe confere o art. 23, inciso IV, do
Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, resolve:

Art. 1º Dispensar, a pedido, a servidora PAULA CASTELLO BRANCO TEKLENBURG,
matrícula 8.031.202-0, da função comissionada de Coordenador, sigla FDO-1, na Coordenação
de Organismos, Acordos e Relacionamentos Internacionais (Derin/Geint/Coint/Coari).

Art. 2º Designar a servidora RITA GIRÃO GUIMARÃES, matrícula 8.620.522-6, para
exercer a função comissionada de Coordenador, sigla FDO-1, na Coordenação de Organismos,
Acordos e Relacionamentos Internacionais (Derin/Geint/Coint/Coari).

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIA APARECIDA DE CARVALHO

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 146, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso de suas
atribuições, considerando o que determina o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, o Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e as alterações posteriores, e conforme
a redação dada pelo Decreto nº 10.562, de 7 de dezembro de 2020, e o disposto no art.
38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar LEANDRO DA CRUZ ALVES, Auditor Federal de Finanças e Controle, para
substituir, no período de 21 janeiro de 2022 a 1º de fevereiro de 2022, o Superintendente
da Controladoria Regional da União no Estado do Tocantins, código FCPE 101.4.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 3.088, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, Substituto, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de
2020, da competência que lhe foi delegada no art. 6º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio
de 2019, e conforme disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e as
alterações posteriores, bem como a redação dada pelo Decreto nº 10.562, de 7 de
dezembro de 2020, resolve:

Designar OSMAR NILO DE JESUS LIMA BEZERRA NETO, Auditor Federal de
Finanças e Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de
Superintendente, código FCPE 101.4, da Controladoria Regional da União no Estado do
Acre, dispensando-o da função que atualmente ocupa.

NOME: OSMAR NILO DE JESUS LIMA BEZERRA NETO
Nome Órgão/Entidade: Controladoria Regional da União no Estado do Acre - CGU - AC
Nome do Cargo: Superintendente
Código do Cargo: FCPE 101.4

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 3.103, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, Substituto, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de
2020, e conforme o disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e alterações
posteriores, bem como a redação dada pelo Decreto nº 10.562, de 7 de dezembro de
2020, resolve:

Dispensar LEANDRO DA CRUZ ALVES, Auditor Federal de Finanças e Controle, da
Função Comissionada do Poder Executivo de Superintendente, código FCPE 101.4, da
Controladoria Regional da União no Estado de Tocantins.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 3.104, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, Substituto, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 455, de 22 de setembro de
2020, e conforme disposto no Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 2019, e as alterações
posteriores, bem como a redação dada pelo Decreto nº 10.562, de 7 de dezembro de
2020, resolve:

Designar CIRO JÔNATAS DE SOUZA OLIVEIRA, Auditor Federal de Finanças e
Controle, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Superintendente,
código FCPE 101.4, da Controladoria Regional da União no Estado de Tocantins,
dispensando-o da função que atualmente ocupa.

Nome: CIRO JONATAS DE SOUZAOLIVEIRA
Nome Órgão/Entidade: Controladoria Regional da União no Estado de Tocantins - CGU-TO
Nome do Cargo: Superintendente
Código do Cargo: FCPE 101.4

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

CORREGEDORIA-GERAL DA UNIÃO
PORTARIA Nº 27, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

A CORREGEDORA-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
substituta, no uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº
13.844, de 18 de junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de
janeiro de 2019; o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1°
da portaria nº 1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento no artigo 152 da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº
733, de 30 de março de 2021, publicada no D.O.U. nº 61, Seção 2, p.54, de 31 de março
de 2021, tendo como último ato a recondução efetivada pela Portaria nº 2.559, de 17 de
novembro de 2021, publicada no D.O.U. nº 218, Seção 2, p. 50, de 22 de novembro de
2021, referente ao Processo nº 00190.102811/2021-97.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DEBORA QUEIROZ AFONSO

PORTARIA Nº 28, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

A CORREGEDORA-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
substituta, no uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº
13.844, de 18 de junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3
de janeiro de 2019; o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o
artigo 1° da portaria n°1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143
e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e art. 51 da Norma Operacional
de Controle Disciplinar da EBSERH resolve:

Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada a partir da
Portaria nº 1.768, de 03 de agosto de 2020, publicada no D.O.U. nº 148, Seção 2, p.36,
de 04 de agosto de 2020, e tendo como último ato a recondução efetivada pela
Portaria nº 2.560, de 17 de novembro de 2021, publicada no D.O.U. nº 218, Seção 2,
p. 50, de 22 de novembro de 2021, referente ao Processo nº 00190.105940/2020-
56.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DEBORA QUEIROZ AFONSO

PORTARIA Nº 29, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

A CORREGEDORA-GERAL DA UNIÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO,
substituta, no uso da competência que lhe conferem o artigo 51, inciso III, da Lei nº
13.844, de 18 de junho de 2019; o artigo 13 do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 3 de
janeiro de 2019; o artigo 4º do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005; e o artigo 1°
da portaria n°1.286, de 10 de abril de 2019; com fundamento nos artigos 143 e 152 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º. Reconduzir a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 1273, de 27 de maio de 2021, publicada no D.O.U. nº 100,
Seção 2, p.42, de 28 de maio de 2021, e tendo como último ato a prorrogação efetivada
pela Portaria nº 2.558, de 17 de novembro de 2021, publicada no D.O.U. nº 218, Seção
2, p. 50, de 22 de novembro de 2021, referente ao Processo nº 00190.104695/2021-
41.

Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos
trabalhos da referida Comissão.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DEBORA QUEIROZ AFONSO

Conselho Nacional do Ministério Público
PORTARIA CNMP-PRESI Nº 4, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.4007.0000326/2022-74, resolve:

Art. 1º Requisitar a Procuradora do Trabalho ANA ELISA ALVES BRITO SEGATTI,
pelo período de 1 (um) ano, para atuar como membro colaboradora da Comissão da
Infância, Juventude e Educação, sem prejuízo de suas atribuições no órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 5, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, inc. XX e § 1º, do Regimento Interno do
Conselho Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta nos autos do
Processo Administrativo nº 19.00.4017.0002640/2021-14, resolve:

Art. 1º Revogar, a pedido, a Portaria CNMP-PRESI nº 70, de 12 de maio de
2021, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 14 de maio de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 6, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de
suas atribuições, com fundamento no art. 12, XX e § 1º, do Regimento Interno do Conselho
Nacional do Ministério Público, e considerando o que consta do Procedimento
Administrativo nº 19.00.1000.0000355/2022-67, resolve:

Art. 1º Requisitar, a contar de 24 de janeiro de 2022, o Promotor de Justiça do
Ministério Público do Estado de Goiás CHRISTIANO MOTA E SILVA, pelo período de 1 (um)
ano, para atuar como membro auxiliar da Presidência do Conselho Nacional do Ministério
Público, com prejuízo de suas atribuições no órgão de origem.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA CNMP-SG Nº 38, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no
uso das atribuições previstas no art. 1º, inciso XII, da Portaria CNMP-PRESI nº 57, de 27 de
maio de 2016, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
19.00.6530.0002956/2017-68, resolve:

Art. 1° Dispensar, a contar de 19 de janeiro de 2022, o Servidor Leonardo de
Camargo Martins, ocupante do cargo de Analista Jurídico, matrícula nº 82.318, do encargo
de substituto eventual do Cargo em Comissão de Assessor-Nível IV, código CC-4, do
Gabinete de Conselheiro indicado pelo Senado Federal, previsto na Lei nº 12.412, de 31 de
maio de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME DE CASSIO MIRANDA

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 13, DE 10 DE JANEIRO DE 2022

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso
da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1º - inciso II, alínea "p", da Portaria SG/MPF
nº 994, de 24 de agosto de 2020, tendo em vista o disposto nos artigos 35 - inciso I e 62 da
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no expediente PGR-00002720/2022, resolve:

1. Dispensar CLEIDIANE SANTOS RODRIGUES DE CARVALHO, ocupante do cargo
de Técnico do MPU/Enfermagem, matrícula nº 20613, da função de confiança de Chefe da
Seção de Almoxarifado e Controle de Material, FC-2, da Secretaria de Serviços Integrados de
Saúde do Ministério Público Federal.

2. Designar ELISANE TAVARES DA SILVA, ocupante do cargo de Técnico do
MPU/Enfermagem, matrícula nº 22129, para exercer a função de confiança de Chefe da
Seção de Almoxarifado e Controle de Material, FC-2, da Secretaria de Serviços Integrados de
Saúde do Ministério Público Federal.

ISABELA VIDIGAL BRAGA MENESES
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